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RESUMO
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Flávia Biroli
O artigo analisa o debate sobre justiça e suas implicações para a crítica feminista. O foco está na discussão
sobre a necessidade de um ponto de vista imparcial para a produção de critérios de justiça nas obras de
John Rawls e Susan Okin. A crítica e a adesão de Okin à abordagem de Rawls envolvem a defesa, pela
autora, da conciliação entre o recurso à imparcialidade e a crítica feminista, em busca de relações de
gênero mais justas. Em Rawls, a justiça depende da suspensão de interesses e afetos ligados às diferentes
posições dos indivíduos na estrutura social e do desinteresse mútuo, juntamente com a falta de conhecimen-
to da própria posição. Para Okin, o recurso à imparcialidade não exclui a empatia, a consideração das
diferenças e o cuidado com os outros. Expostas essas posições, o artigo discute criticamente o valor da
imparcialidade e conclui que a adesão aos pressupostos liberais restringe o potencial de uma teoria
feminista da justiça.
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“Reduzir as mulheres à sua ‘humanidade’ é tão opressivo e
teoricamente insatisfatório quanto reduzi-las à sua feminilidade”2.
(MOI, 1999, p. 8).
I. INTRODUÇÃO
Em Léxico familiar, de 1963, a escritora itali-
ana Natalia Ginzburg apresenta uma apreciação
afetiva de suas origens familiares e das persona-
gens mais centrais de sua vida. O que cativa nes-
sa narrativa é, entre outras coisas, a maneira como
a autora expõe a indissociabilidade entre sua traje-
tória e as características das relações entre sua
mãe, seu pai e seus irmãos. Os hábitos e valores
familiares, cristalizados em situações que não te-
riam qualquer importância para alguém que não
compartilhasse o ambiente em que se reproduzi-
am, aparecem em uma combinação fina de ironia,
admiração e amor.
Nesse relato, a monotonia da vida da mãe, que
se alterna entre atividades que preenchem seu tem-
po – o cuidado com filhos e netos, a preocupação
com as roupas e a aparência, as interações com
funcionárias domésticas e o aprendizado do rus-
so – é apresentada juntamente com as caracterís-
ticas da vida do pai, como professor universitário
com posição contrária ao fascismo, envolvido com
a própria profissão, com a paixão pelas monta-
nhas e pelo esqui e com a vida familiar. Em uma
passagem, Paola, irmã de Natalia, questiona a
inquietude e o ciúme que a mãe sente por ela, com-
parando-a à sogra, que “passa os dias bordando”,
e ouve a seguinte resposta: “O que é que eu posso
fazer, se não sou surda como a sua sogra? Eu me
chateio de ficar sempre fechada em casa! Tenho
vontade de passear! Imagine só se aprendo a bor-
1  A discussão presente neste artigo foi possível a partir do
trabalho na pesquisa “Gênero e política na mídia brasilei-
ra”, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (CNPq). Agradeço a Luis Felipe
Miguel pelo diálogo, fundamental para o desenvolvimento
das reflexões aqui presentes, e pelos comentários a uma
versão preliminar deste artigo.
2  Trecho original: “It is as oppressive and theoretically
unsatisfactory to reduce women to their ‘general humanity’
as it is to reduce them to their femininity”. Em todo o
artigo, as versões em português de trechos das obras em
língua estrangeira são de responsabilidade da autora.
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dar! Não sou disso! Não sei dar ponto! Quando
remendo as meias do papai, faço uns pontos hor-
ríveis, que depois Natalia tem que desmanchar!”
(GINZBURG, 1988, p. 141). Antes, em outra pas-
sagem, o gosto da mãe pelo cinema aparece jun-
tamente com a reação do pai, quando chegava do
trabalho e não a encontrava: “Por onde diabos você
andou? berrava meu pai. Estava ficando preocu-
pado! Aposto que foi ao cinema hoje também! Você
passa a vida no cinema!” (idem, p. 90).
A coexistência entre um padrão de gênero his-
toricamente constituído – a divisão sexual do tra-
balho, com suas consequências para as oportuni-
dades abertas a mulheres e homens – e as carac-
terísticas que tornam os indivíduos e suas rela-
ções tão específicas, indica a complexidade da
análise da família como parte do problema da jus-
tiça social. Pode-se dizer que a família é produto
de, e reproduz ativamente, relações de poder his-
toricamente estruturadas, sem deixar de ser um
ambiente central à definição das especificidades
dos indivíduos e dos valores e atitudes, racionais
e afetivos, que terão impacto sobre sua participa-
ção em outras esferas da vida. Pode-se assumir,
deixando variações em suspenso por enquanto,
que de um ponto de vista feminista a análise da
família impõe a confrontação de relações de gê-
nero assimétricas, das quais se extrai boa parte
do entendimento que temos sobre as diferenças
entre os papéis de homens e mulheres na socieda-
de, e não apenas na esfera familiar. Mas essa con-
frontação não exclui a consideração de que existe
uma correlação desejável entre a intimidade e a
autonomia dos indivíduos para definir quais ar-
ranjos lhes parecem mais pertinentes, e como se-
rão vividas suas relações afetivas e organizada sua
rotina doméstica.
As respostas a essa complexidade variam bas-
tante, mesmo quando se restringe a investigação
ao âmbito da teoria feminista. De maneira
esquemática, as posições variam entre um pólo
em que as relações familiares são, necessariamen-
te, o equivalente a uma estrutura de gênero injusta
e violenta (levando, no limite, à defesa da abolição
da família) e outro em que as relações de cuidado
que estão no centro da vida familiar são tomadas
como a expressão de valores morais e éticos à
parte, que deveriam ser valorizados. Na teoria
política – e na teoria da justiça –, de maneira mais
abrangente, no entanto, predomina uma alternati-
va: o silêncio quanto às relações de poder na fa-
mília. Isso significa que mesmo quando a família
é entendida como instituição central à socializa-
ção dos indivíduos e, como tal, à definição das
relações e valores que organizam uma dada soci-
edade, o problema de como as relações intra-fa-
miliares estabelecem-se, assim como sua cone-
xão com as relações de poder em outras esferas,
permanece negligenciado.
Este artigo trata da relação entre família e jus-
tiça a partir do diálogo entre as abordagens de dois
filósofos políticos estadunidenses, Susan Moller
Okin e John Rawls. Trata-se de um diálogo por
duas razões. Em primeiro lugar, porque é objetivo
deste artigo colocar em discussão as diferenças e
continuidades entre suas abordagens. O diálogo
é, portanto, produzido pela discussão aqui pro-
posta. Mas também porque Okin e Rawls, em suas
obras, consideraram as abordagens de uma e ou-
tro em momentos específicos de sua discussão.
No caso de Okin, a crítica e a apreciação positiva
de conceitos importantes da teoria da justiça em
John Rawls é central a sua posição sobre a cone-
xão entre família e justiça. Rawls, por sua vez,
discutiu as críticas a ele feitas por Susan Okin no
livro Justice, Gender and the Family, de 1989. O
diálogo com Okin o levou a ampliar (ainda que
pouco) as considerações escassas sobre a família
presentes no livro Uma teoria da Justiça, publi-
cado pela primeira vez em 1971, na discussão que
apresenta no livro Justiça como eqüidade: uma
reformulação, publicação de 2002 que retoma
palestras proferidas em Harvard durante a década
de 1980.
Cabe a ressalva de que esta não pretende ser
uma discussão ampla sobre o problema da família
nas teorias da justiça, nem pretende explorar a obra
de John Rawls para além do problema específico
de como conceitos e proposições centrais a sua
abordagem abrem possibilidades (ou impõem obs-
táculos) para compreender as relações entre fa-
mília e justiça. Como a obra de Rawls é, certa-
mente, uma das que mais exerceram impacto so-
bre a teoria política nas últimas décadas, a esco-
lha da “reação” de Susan Okin às suas posições
atende a um foco bastante específico: o de
explicitar, nesse caso, as possibilidades e os limi-
tes de uma crítica feminista que expõe as
assimetrias de gênero como uma questão central
à justiça, ao mesmo tempo em que adere a algu-
mas das premissas centrais às teorias liberais da
justiça. Refiro-me à adesão à imparcialidade e à
universalidade como valores adequados para a
defesa de relações sociais mais justas.
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O foco restrito da análise não impede, no en-
tanto, que ela contribua para a reflexão sobre al-
guns problemas de caráter amplo, que têm sido
destacados nos debates contemporâneos no cam-
po da teoria política feminista. Menciono dois, pela
importância que têm para a abordagem assumida
neste artigo. O primeiro diz respeito às
especificidades do “feminino” e do “masculino” e
à consideração dessas especificidades para a pro-
moção de uma sociedade democrática, justa e in-
clusiva. Simplificando um problema complexo,
relaciona-se à alternativa entre valorizar o que se-
ria específico das experiências de mulheres e ho-
mens e, portanto, suas diferenças, ou ter como
meta a superação das diferenças de gênero, tor-
nando o sexo potencialmente indiferente na defi-
nição das oportunidades e das escolhas dos indi-
víduos. Como se verá mais adiante, a posição de
Susan Okin aproxima-se desta última e recorre,
para fundamentá-la e situá-la no debate sobre jus-
tiça, a alguns conceitos-chave na obra de John
Rawls.
O segundo problema está diretamente relacio-
nado ao primeiro e pode ser colocado, neste mo-
mento, como uma questão: a adesão aos valores
liberais da imparcialidade e da universalidade im-
põe limites restritivos à crítica feminista? Um dos
aspectos aqui considerados é, assim, se a impar-
cialidade e a universalidade são recursos necessá-
rios para atingir critérios de justiça entendidos
como adequados de uma perspectiva feminista.
Por outro lado, fundada no valor da neutralidade,
e na defesa de instituições que sejam neutras em
relação às diversas concepções do bem, a análise
dos problemas de gênero permite enfrentar as for-
mas de marginalização e dominação que têm im-
pacto sobre as mulheres nas sociedades contem-
porâneas organizadas por valores liberais?
O artigo divide-se em três seções, além desta
introdução. A primeira seção apresenta as posi-
ções centrais de Okin sobre a relação entre famí-
lia e justiça, discutindo os principais aspectos de
sua crítica e seu entendimento dos problemas da
justiça na família. As abordagens da família em
John Rawls são, nesse mesmo capítulo, discuti-
das em diálogo com as posições assumidas por
Okin. Está no centro dessa discussão a análise
crítica dos desdobramentos da divisão sexual do
trabalho doméstico para a participação das mu-
lheres em outras esferas da vida. O problema da
vulnerabilidade das mulheres em sociedades
estruturadas pelas diferenças de gênero, central à
análise de Okin, permite considerar a oposição
entre o público e o privado como um dispositivo
de reprodução da dominação.
A segunda seção discute a defesa, feita por
Okin, do artifício da “posição original” na obra de
John Rawls, mais especificamente em Uma teo-
ria da Justiça, de 1971. Para a autora, é possível
(e desejável) uma adequação parcial desse con-
ceito em uma crítica feminista da justiça, desta-
cando a empatia entre diferentes indivíduos na
produção dos princípios de justiça. A seção pro-
cura, ainda, elucidar o sentido da defesa, feita por
Okin, de que uma sociedade justa exige a supera-
ção do gênero. A última seção apresenta, por fim,
uma breve conclusão, crítica à adesão de Susan
Okin aos valores liberais da imparcialidade e da
universalidade. Neste ponto, o artigo sustenta que
uma crítica feminista efetiva depende, hoje, da
confrontação com alguns dos principais pilares
do liberalismo, entre eles a noção de imparcialida-
de. A posição específica, relacional, ocupada por
indivíduos e grupos em uma dada estrutura social
deve ser a matéria concreta de que se constitui o
debate sobre justiça. Mas isso exige considerar de
maneira adequada um problema levantado pela
própria Okin ao discutir as posições
comunitaristas e tradicionalistas: o específico não
está livre de relações de dominação que constitu-
em as posições e os valores a elas associados.
II. GÊNERO, FAMÍLIA E INJUSTIÇA
A divisão entre público e privado é estruturante
da política e do pensamento político ao menos
desde o século XVII e permanece, como um pres-
suposto não problematizado, nas correntes
hegemônicas da teoria política contemporânea. A
crítica feminista estabeleceu conexões entre a
subordinação das mulheres aos homens e a defi-
nição dos papéis de umas e outros nas diferentes
esferas sociais. Nas sociedades burguesas, a
antinomia entre liberdade civil e sujeição corres-
ponderia à dualidade entre a esfera pública e a es-
fera privada (PATEMAN, 1993). As ambiguidades
nos sentidos assumidos pelos termos dessa
dualidade são apontadas por diversas autoras, que
expõem a oscilação, nas vertentes hegemônicas
da teoria política, das oposições entre Estado e
sociedade e entre vida doméstica e vida não-do-
méstica, incluindo o âmbito econômico em uma
ou outra dessas esferas (MACKINNON, 1989;
PATEMAN, 1989).
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Há, entre as perspectivas que fazem parte dessa
crítica, o reconhecimento de que os laços entre
as mulheres e a domesticidade, que incluem o
cuidado com as crianças e outros familiares, fo-
ram produzidos historicamente. Mesmo que os
desdobramentos dessa constatação sejam varia-
dos, ela orienta a análise crítica dos processos
históricos que produziram uma forma específica
de valorização da maternidade, atando a mulher a
esse papel3. Orienta, também, a crítica à teoria
política hegemônica, sobretudo ao contratualismo
moderno, que participou da definição do conceito
de indivíduo no Ocidente4, assim como a crítica
à racionalidade e à impessoalidade como valores-
guia da esfera pública contraposta à esfera priva-
da, que seria, então, o lugar dos afetos e das
especificidades5.
Por outro lado, o silêncio relativo aos proble-
mas de gênero na maior parte dos debates sobre
justiça impede a compreensão dos impactos dife-
renciados da “proteção” e do “sigilo” para a ga-
rantia da intimidade. O problema da definição dos
limites para a ação do Estado no âmbito domésti-
co varia se a avaliação das fronteiras é feita a par-
tir da experiência histórica de homens ou de mu-
lheres. Se, para alguns, essa garantia significa a
preservação da individualidade e das relações
afetivas, produzindo espaço e tempo necessários
ao desenvolvimento de suas potencialidades, para
outros – mais especificamente, para outras – pode
significar a preservação de um espaço em que re-
lações assimétricas, e mesmo violentas, e a impo-
sição de determinadas rotinas impedem a afirma-
ção da individualidade e estabelecem os limites
ambíguos entre habilidades socialmente estimula-
das, aceitas e reconhecidas e comportamentos (e
identidades) socialmente desvalorizados. Em par-
te relevante das análises feministas, isso não sig-
nifica uma defesa da dissolução das diferenças
entre as esferas (OKIN, 1989a; PATEMAN, 1989).
Não significa, também, que se ignore o sentido
que o espaço doméstico e privado tem na cons-
trução da identidade de homens e mulheres, con-
siderando, ao mesmo tempo, a crítica à roman-
tização do lar e a defesa da relevância desse espa-
ço para a identidade individual e coletiva (COHEN,
1997; YOUNG, 2005). Defender o valor da priva-
cidade não significa deixar os indivíduos entre-
gues a sua própria sorte. O conceito de privacida-
de defendido por Jean Cohen, por exemplo, rela-
ciona o exercício da autonomia a um processo
criativo que exige a preservação de espaços de si
(a partir da noção de “territories of the self”, de
Erving Goffman (2010)) para a produção das iden-
tidades, frágeis e individualizadas6.
Carole Pateman (1989, p. 119) estabelece uma
relação entre a confrontação com a oposição en-
tre o público e o privado e a maior ou menor aco-
modação da crítica feminista ao liberalismo. Uma
maior acomodação aos pressupostos liberais sig-
nificaria uma menor confrontação com essa
dualidade. Haveria, assim, pelo menos duas ver-
tentes representativas dessas análises. Uma delas
corresponde à defesa da ampliação dos direitos
da mulher, produzindo uma universalização efeti-
va, que as inclua. Neste caso, o liberalismo é alvo
de críticas, mas por não realizar de fato suas pro-
messas de inclusão. Ficam, assim, mantidas al-
gumas de suas premissas, entre elas as noções de
universalidade e neutralidade como recursos ade-
quados para promover a inclusão. Na segunda
vertente, estariam as críticas que rejeitam a
dualidade entre o público e o privado, tal como é
definida pelo liberalismo. Para estas, está em ques-
tão o caráter patriarcal do liberalismo. A definição
de uma posição subordinada e marginal para as
mulheres não corresponde a falhas ou
incompletudes, mas à sua própria estrutura.
A posição de Susan Okin não se encaixa facil-
mente a nenhuma das duas vertentes menciona-
das acima, propostas por Pateman para explicar
as variações na teoria feminista, em sua maior ou
menor aproximação ao liberalismo. A crítica à
3  Como em Badinter (1985) e Beauvoir (2008).
4  Como em Okin (1979), Elshtain (1981) e Pateman (1993).
5  Também presente em Elshtain (1981), Sarah Ruddick
(1989) e Carol Gilligan (1982), constituindo o “pensamen-
to maternal”.
6  Vale acrescentar que existem impedimentos específicos
para a preservação desses espaços para as mulheres, em
famílias com estrutura convencional de gênero. Susan Okin
(1998) contrapõe as noções da intimidade como espaço
para o desenvolvimento dos afetos à vulnerabilidade de
mulheres e crianças à violência e à dominação no espaço
doméstico; da intimidade como “retirada das máscaras” à
ausência de privacidade para as mulheres quando a divisão
sexual do trabalho é convencional e elas têm poucas opor-
tunidades para distanciar-se do papel de mãe; da intimida-
de como a solidão necessária ao auto-desenvolvimento à
expectativa de que as mulheres doem seu tempo para os
filhos e a vida doméstica.
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dicotomia entre o público e o privado é central
aos argumentos da autora (OKIN, 1979; 1989a;
1998). O público e o privado são vistos como
partes interligadas de um ciclo de desigualdades
entre os sexos (OKIN, 1989a, p. 133), o que tem
implicações para a análise das tradições e aborda-
gens teóricas: “a maior parte das teorias anglo-
americanas da justiça é, em grande medida, sobre
homens com mulheres em casa” (idem, p. 110).
Apesar disso, sua adesão às premissas do libera-
lismo é evidente. Em suas análises da teoria da
justiça em John Rawls sobressai o entendimento
de que a “posição original” e o “véu da ignorân-
cia”, dispositivos que permitiriam abstrair as
especificidades dos indivíduos para a definição
adequada dos critérios de justiça, são compatí-
veis com a crítica feminista. De maneira simplifi-
cada, a defesa de que a suspensão das especificida-
des dos indivíduos é necessária à produção de
normas equitativas é central ao liberalismo e é um
pivô na teoria da “justiça como equidade”, em John
Rawls. A próxima seção do artigo será dedicada a
esse tópico. Neste momento, ele contribui para
identificar, na abordagem de Okin, a presença si-
multânea, de um lado, de uma análise da família
centrada na confrontação com a configuração li-
beral da oposição entre o público e o privado e, de
outro, de uma abordagem que pressupõe que a
conexão entre imparcialidade e justiça é necessá-
ria para a produção da igualdade de gênero.
A crítica aos teóricos do comunitarismo (idem)
e do multiculturalismo (OKIN, 1999) também ex-
põe essa tensão. A análise dos comunitaristas e do
recurso à “tradição”, que trata especialmente de
Alasdair MacIntyre e Michael Walzer, explicita
aspectos dos argumentos da autora que são rele-
vantes para esta discussão. Ainda que as críticas
mais centrais sejam dirigidas ao conservadorismo
presente na abordagem de MacIntyre, as preocu-
pações de Okin estendem-se ao recurso à tradi-
ção, de modo mais geral. O principal problema
está no fato de que a tradição e os “significados
compartilhados” de comunidades e culturas são
definidos a partir de determinadas perspectivas –
em geral, as daqueles que ocupam os degraus mais
altos nas hierarquias internas aos grupos. A
desconsideração das hierarquias e conflitos inter-
nos aos grupos significa, assim, a desconsideração
de problemas relevantes para a definição do que é
justo. Questões relativas à dominação social, às
quais voltaremos na última seção deste artigo, não
seriam consideradas de maneira adequada pelos
comunitaristas. A idéia de que a preservação das
tradições é a expressão dos interesses de toda uma
comunidade esbarra no fato de que os mais vul-
neráveis podem não ter nem mesmo as ferramen-
tas para a crítica aos valores que legitimam sua
submissão. Nas palavras da autora, “aqueles a
quem as estruturas de casta, de classe, de raça ou
de gênero negam educação têm muito menos
chances de adquirir as ferramentas para se ex-
pressar de maneiras que sejam publicamente re-
conhecidas” e, portanto, para interpretar os signi-
ficados compartilhados de modo a transformá-
los em crítica social (OKIN, 1989a, p. 67).
Mais tarde, ao discutir o que vê como incom-
patibilidades entre o feminismo e o
multiculturalismo (OKIN, 1999), Okin voltaria a
alguns dos argumentos presentes em Justice,
Gender and the Family para afirmar, sobretudo,
que a defesa da identidade cultural de grupos es-
pecíficos pode ocultar (e, no limite, proteger) as
injustiças internas aos grupos. O foco da autora
está na relação entre as tradições, o papel de ho-
mens e mulheres para sua reprodução e as for-
mas de dominação – e patriarcalismo – que en-
cerram. Também aqui, a dualidade entre o públi-
co e o privado é central. É na rotina doméstica,
no espaço privado, que a correlação entre tradi-
ção e dominação feminina apresentar-se-ia de for-
ma mais forte, limitando as possibilidades de au-
tonomia, sobretudo, das mulheres.
É por ser um dispositivo central da reprodu-
ção dessa dicotomia que, em sua estrutura de gê-
nero convencional, a família acentua as
descontinuidades entre as esferas (organizando a
intimidade, na esfera privada, em torno de valores
para os quais é central a domesticidade feminina e
definindo as relações na esfera pública como a
interação entre indivíduos igualmente livres) e as
continuidades entre elas (diferenciando os papéis
de homens e mulheres em cada uma dessas esfe-
ras, tornando complementares a participação dos
homens na esfera pública e a determinação dos
encargos das mulheres na esfera privada, sobre-
tudo em sua responsabilidade pela criação dos fi-
lhos). Para Okin, não existe um problema na fa-
mília como instituição. O problema estaria na es-
trutura de gênero da família, que restringe as opor-
tunidades das mulheres, em especial, e torna mu-
lheres e crianças vulneráveis. A dualidade entre o
público e o privado equivale, neste ponto, ao pro-
blema da divisão sexual do trabalho.
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A divisão sexual do trabalho doméstico impõe
às mulheres ônus que serão, então, percebidos
como deficiências em outras esferas da vida
(OKIN, 1989a, p. 133). A conexão entre os as-
pectos doméstico e não-doméstico da vida é pro-
funda e permeia todos os espaços e atividades
(idem, p. 126). As formas de definir – e restringir
– o papel da mulher em uma dessas esferas orga-
nizam suas possibilidades de vida nas outras. As-
sim, a responsabilidade exclusiva pela gestão da
vida doméstica corresponde, ao mesmo tempo, à
vulnerabilidade na vida privada (em que os arran-
jos convencionais ou quase-convencionais7 pro-
duzem desvantagens para as mulheres, que têm
menos tempo e recursos para qualificar-se e in-
vestir em sua vida profissional, permanecendo
dependentes ou obtendo rendimentos menores do
que os dos homens) e na vida pública (em que as
habilidades e afetos desenvolvidos pelo desempe-
nho dos papéis domésticos serão desvalorizados
e, em alguns casos, vistos como indesejáveis para
uma atuação profissional satisfatória).
A discussão sobre a vulnerabilidade das mu-
lheres no casamento é um exemplo importante de
como Okin percebe a interconexão entre as esfe-
ras e as especificidades nos arranjos familiares.
Pode-se pensar em vulnerabilidade e dependência
mútua no casamento, com formas variáveis de
assimetria (inclusive no amor de um dos parcei-
ros pelo outro) que não coincidem com as dife-
renças entre os sexos. Mas há, no casamento, ao
lado dessas especificidades, padrões de gênero
socialmente estruturados que envolvem as mu-
lheres no que a autora define como “ciclos de
vulnerabilidade socialmente causada e distintamen-
te assimétrica” (idem, p. 138). Nas sociedades
contemporâneas, a vulnerabilidade das mulheres
é, em grande medida, produzida pelo casamento:
“Elas são primeiramente expostas à vulnerabilidade
durante o período de desenvolvimento por suas
expectativas pessoais (e socialmente reforçadas)
de que serão as principais responsáveis pelo cui-
dado com as crianças, e que para preencher esse
papel elas precisarão atrair e manter o suporte
econômico de um homem, para cuja vida profis-
sional se espera que elas dêem prioridade. Elas se
tornam vulneráveis pela divisão atual do trabalho
dentro de quase todos os casamentos atuais. Elas
têm desvantagens no trabalho pelo fato de que o
mundo do trabalho pago, incluído o
profissionalizado, é ainda amplamente estruturado
em torno da presunção de que “trabalhadores” têm
esposas em casa. Elas se tornam ainda mais vul-
neráveis se são as principais responsáveis pelo
cuidado com as crianças, e sua vulnerabilidade
atinge um pico se seus casamentos terminam e
elas se tornam mães solteiras” (idem, p. 139).
De um lado, o foco na domesticidade e nos
filhos não corresponde à valorização em outras
esferas da vida. De outro, a posição do homem
como provedor, inserida em um contexto de va-
lorização social do sucesso econômico (que ten-
de a ser ainda mais destacado quando é acompa-
nhado de uma identidade profissional socialmente
valorizada), reforça seu domínio e as possibilida-
des de exercer constrangimento na esfera domés-
tica. Em outras palavras, o dinheiro “do marido”
desdobra-se em formas de valorização e de exer-
cício de poder nas esferas não-doméstica e do-
méstica, enquanto o exercício continuado do cui-
dado com a família e do suporte à vida profissio-
nal do marido desdobra-se em restrições a uma
atuação exitosa da mulher em outras esferas, re-
forçando o pré-conceito, combatido pelo feminis-
mo, de que existem talentos e tendências natural-
mente diferenciadas entre os sexos. Pode-se pen-
sar que, nas sociedades contemporâneas, o pro-
blema está menos na exclusão ou veto à partici-
pação da mulher em esferas de exercício profissi-
onal e atuação política, e mais nas formas assu-
midas por essa participação. O silenciamento de
suas perspectivas e a imposição de uma atuação
“masculina”, brevemente mencionadas por Okin
(idem, p. 133), expõem os ruídos entre trajetórias
e linguagens marcadas pelas experiências e valo-
res que organizam a vida doméstica e as normas e
valores que distinguem os indivíduos em sua atu-
ação em outras esferas. As expectativas conven-
cionais sobre o papel da mulher, especialmente
aquelas que definem seu valor a partir da capaci-
dade de cuidar dos outros e de renunciar a seus
interesses, podem permanecer mesmo em meio a
transformações na atuação e auto-percepção das
mulheres, assim como na multiplicação dos tipos
de arranjo nos casamentos.
7  Entende-se por arranjos quase-convencionais aqueles
em que as mulheres têm uma atuação na esfera pública, do
trabalho, que lhe confere valorização e renda, mas fica
mantida, na esfera doméstica, a divisão convencional dos
encargos e expectativas. São, assim, os arranjos relaciona-
dos à noção de dupla jornada e ao problema da divisão
desigual do tempo, com impacto sobre a participação polí-
tica das mulheres e o lazer, entre outros aspectos.
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Por todas essas razões, a vida doméstica pre-
cisa ser justa: é impossível dissociar as esferas
privada e pública. Além disso, a vulnerabilidade
das mulheres (e das crianças) é produzida pelos
desdobramentos dos arranjos na vida privada para
as chances de auto-determinação em outras esfe-
ras da vida. Nas palavras de Susan Okin: “uma
esfera importante de divisão de muitos bens soci-
ais, dos materiais aos intangíveis, a distribuição
desses bens no âmbito da família, tem sido, histo-
ricamente, muito longe de justa” (idem, p. 135). A
superação da estrutura de gênero e das formas de
subordinação das mulheres que ela encerra de-
pende da confrontação com as injustiças na famí-
lia – apresentadas sob a forma da relação entre os
papéis domésticos e as formas de segregação no
mundo do trabalho e da relação entre a socializa-
ção em famílias com estrutura de gênero e os as-
pectos psicológicos da opressão (idem, p. 125).
A visão de que a família é uma esfera crucial
para o desenvolvimento moral e, portanto, para o
desenvolvimento do senso de justiça poderia sig-
nificar o reconhecimento da centralidade das re-
lações de gênero. Em John Rawls, como em ou-
tros teóricos da justiça analisados por Okin e men-
cionados antes neste artigo, essa compreensão não
é incorporada devido à marginalidade das relações
intra-familiares nesse debate. No Rawls de Uma
teoria da Justiça8, para o qual se dirigem as críti-
cas e adesões de Okin, a família aparece relacio-
nada a três tópicos: a justiça inter-geracional (com
a preocupação voltada para o princípio da pou-
pança), a família como obstáculo para a justiça
(com a preocupação voltada para as desigualda-
des entre as famílias e, portanto, para as vanta-
gens e desvantagens nos valores e estímulos inter-
nalizados pelas crianças) e a família como escola
de ensinamentos morais (com a preocupação vol-
tada para a reprodução do senso de justiça).
É esta última que de fato interessa a Okin. O
argumento de Rawls, tomado pela autora em sua
discussão, relaciona a estabilidade em uma socie-
dade bem ordenada – esquematicamente, aquela
em que há consenso quanto aos princípios de jus-
tiça – à permanência do sentido de justiça entre
seus membros9. A “família monogâmica” está en-
tre as principais instituições da estrutura básica
da sociedade (RAWLS, 2008, p. 8). Pressuposta
sua justiça, teria, assim, um papel fundamental no
desenvolvimento moral dos cidadãos. Mas essa
moralidade se relaciona centralmente ao exercí-
cio da autoridade dos pais (sem a especificação
do sexo) sobre os filhos. O amor dos pais pelos
filhos desperta neles a noção de seu próprio valor.
Além disso, a enunciação de regras claras, inteli-
gíveis e justificáveis e a exposição dos motivos
para que essas regras sejam seguidas em comum
por pais e filhos promovem o desenvolvimento
moral das crianças: “os pais devem dar o exemplo
da moralidade que exigem” (idem, p. 575). A cri-
ança, segundo Rawls, “adquire a disposição de
acatar essas proibições porque as vê dirigidas a
ela por pessoas poderosas, que têm seu amor e
confiança, e que também agem em conformidade
com elas” (ibidem). Nesse sentido, as referências
para o comportamento virtuoso são dadas pelas
expectativas dos pais, o que se estenderia aos “ide-
ais adotados mais tarde na vida e, assim, às diver-
sas condições e ocupações de um adulto, à posi-
ção na família e até à posição da pessoa na quali-
dade de membro da sociedade” (idem, p. 577).
Não há, no entanto – e é este o ponto central à
crítica de Okin –, nenhuma menção às relações
de gênero na família. O último trecho citado, que
fala da extensão dos ideais morais presentes na
socialização primária à vida adulta, apenas menci-
ona que “o conteúdo desses ideais provém das
diversas concepções de boa esposa e bom mari-
do, bom amigo e bom cidadão” (ibidem).
8  Justice, Gender and the Family foi publicado em 1989 –
quatro anos antes, portanto, da primeira publicação de
Political Liberalism, em 1993. A crítica de Okin não inclui
este último e é esta a principal razão pela qual este artigo
não incorpora conceitos-chave do Rawls de 1993, como o
de “consenso sobreposto”. Além desta razão, há outra.
Political Liberalism mantém, em larga medida, o silêncio
sobre a justiça na família. Justiça como eqüidade, publica-
ção de 2002, organizada a partir de palestras proferidas em
Harvard ao longo da década de 1980, é aqui considerada
por uma razão, em especial: ali estão as “respostas” de
Rawls às críticas feitas por Okin.
9  A sociedade bem ordenada é aquela na qual “todos acei-
tam e sabem que os outros aceitam os mesmos princípios
de justiça, e as instituições sociais básicas atendem e se
sabe que atendem a esses princípios” (RAWLS, 2008, p.
560). Ela resiste ao tempo porque quando as instituições
são justas, “os que participam desses arranjos institucionais
adquirem o correspondente senso de justiça e desejam fa-
zer sua parte para preservá-la” (idem, p. 561). É importan-
te, também, o fato de que na sociedade bem ordenada os
padrões de justiça universalmente reconhecidos convivem
com distintas concepções de bem e juízos de valor (a dis-
tinção entre o justo e o bem é exposta, especialmente, entre
as páginas 552 e 558 de Uma teoria da Justiça).
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A família apareceria novamente na parte final
de Uma teoria da Justiça, na discussão sobre união
social. Para esta análise, interessa apenas que a
família e as relações entre os sexos estejam entre
as formas de união social. Enquanto a família é
definida como união social sem reservas ou
especificações, juntamente com a amizade, a re-
lação entre os sexos só pode ser uma união social
se a ela “se fundirem elementos de afeto e amiza-
de”, ultrapassando sua feição instrumental. Para
Okin, a presunção da justiça da família e o silêncio
a respeito de como se estabelecem as relações na
família estabelecem uma tensão na teoria de Rawls,
que só se resolveria pelo enfrentamento aberto do
problema da justiça intrafamiliar: “Ao menos que
os ambientes domésticos nos quais as crianças são
primeiramente criadas, e vêm seus primeiros exem-
plos de interação humana, sejam baseados na igual-
dade e na reciprocidade em vez de na dependência
e na dominação – e este último é, muito frequente-
mente, o caso – como o amor que elas recebem
dos seus pais pode compensar a injustiça que elas
vêm no relacionamento entre esses mesmos pais?
[...]. Se os pais não dividem as atividades de cria-
ção, serão capazes de manter na idade adulta a ca-
pacidade de empatia que caracteriza o senso de jus-
tiça?” (OKIN, 1989a, p. 100).
A visão da família como escola primária de
justiça, considerando o problema da desigualdade
entre os sexos, está presente também em autoras
como Nancy Chodorow (1999) e Carol Gilligan
(1982). Em Justiça como eqüidade, em que, como
se disse antes, Rawls dirige-se diretamente às crí-
ticas de Okin, fica mantida a compreensão de que
a família é central para “garantir a produção e re-
produção ordenadas da sociedade”, mas o autor
recua em sua definição da família como
“monogâmica”. Aqui a sociedade justa não exige
uma forma particular de família, desde que seu
arranjo permita “providenciar de maneira razoá-
vel e eficaz a criação e o cuidado dos filhos, ga-
rantindo seu desenvolvimento moral” e produzin-
do cidadãos com senso de justiça capaz de sus-
tentar instituições políticas e sociais justas. É tam-
bém função da família, para o autor, gerar “filhos
em número adequado para a manutenção de uma
sociedade durável” (RAWLS, 2003, p. 230-231)10.
No mesmo livro, a preocupação com a divisão
sexual do trabalho é explicitada. Essa “injustiça
longa e histórica para com as mulheres” pesaria
sobre elas e minaria a capacidade de aquisição das
virtudes políticas pelas crianças (idem, p. 15, 235).
Rawls chega mesmo a afirmar que quando os en-
cargos domésticos são desiguais, as mulheres teri-
am direito a parcela igual da renda obtida pelo ma-
rido durante o período de duração do casamento.
Essas mudanças não impedem que o autor
mantenha a compreensão de que os princípios da
justiça política aplicam-se à estrutura básica da
sociedade, de que faz parte a família, mas não se
aplicam diretamente a sua “vida interna”. A fa-
mília é, assim, comparada às igrejas e às univer-
sidades e, nesse sentido, “nada tem de peculiar”
(idem, p. 232). As restrições garantiriam que a
família se organizasse de acordo com os dois
princípios básicos da justiça em Rawls – liber-
dades básicas e oportunidades equitativas para
todos os cidadãos. Mas a posição dos indivíduos
como cidadãos, à qual se aplicam os princípios
da justiça que garantiriam a igualdade e indepen-
dência iguais para homens e mulheres, deve ser
distinta de “seu ponto de vista como membros
de famílias e de outras associações”. Essa dis-
tinção é que permitiria uma “vida interna livre e
fecunda” para as associações, entre elas a famí-
lia (idem, p. 233-4)11.
Okin discorda de Rawls, sem abrir mão de
pressupostos centrais a sua teoria. Advoga, simul-
taneamente, pelo enfrentamento dos problemas
relacionados à justiça intra-familiar e pela
10  Em nota (RAWLS, 2003, p. 231, 42), Rawls explica
que os direitos e deveres de gays e lésbicas serão admissíveis,
do ponto de vista da justiça como equidade, se forem “co-
erentes com a vida familiar ordenada e a educação das crian-
ças”. Isso mostra como a recusa formal à adesão a valores
morais específicos não impede – e, pelo contrário, mantém
ocultos – entendimentos e visões de mundo que determi-
nam julgamentos.
11  Neste ponto, Rawls retoma a discussão presente em
Teoria da Justiça sobre a moralidade na relação entre pais e
filhos. Novamente, a família deve ser presumida justa –
mas o foco é, então, retirado das relações de gênero. A
afirmação de que “a sociedade tem de confiar na afeição e
na boa vontade natural dos pais” é seguida por uma nota (n.
48, p. 234), em que explica que a justiça como equidade não
se propõe a “restaurar o caráter moral da família” e que as
concepções de justiça que se considera apropriadas não
são suficientes para tanto. Essa explicação rebate o que
teria sido um entendimento errôneo de Michael Sandel em
Liberalism and the Limits of Justice. No sentido oposto ao
dos argumentos de Okin, Sandel critica Rawls por impor
princípios de justiça (“integridade e judiciosidade
inquestionáveis”) a uma esfera que seria regida por afeto e
franqueza.
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potencialidade da teoria rawlsiana da justiça para
sua realização. Pode-se sustentar que está aí a
principal especificidade desse diálogo. A próxima
seção analisa a crítica de Okin à distinção entre
“ética do cuidado” e “ética da justiça” e sua defe-
sa de que a abordagem de Rawls, em seu recurso
à noção de “posição original”, permite colocar o
cuidado e a empatia no centro da teoria da justiça,
ao mesmo tempo em que preserva a imparcialida-
de como valor.
III. EMPATIA, IMPARCIALIDADE E JUSTIÇA
O núcleo de Uma teoria da Justiça permane-
ce influente e polêmico mesmo depois da publi-
cação de O liberalismo político, que apresenta
uma série de modificações e reconsiderações a
partir das críticas ao primeiro, com uma maior
ênfase ao pluralismo político e cultural. Há dois
aspectos centrais a esse núcleo teórico original.
O primeiro consiste na definição dos dois prin-
cípios básicos da justiça como equidade, que são
a garantia de liberdades básicas e oportunidades
equitativas.
Em sua obra posterior, esses dois princípios
continuariam a ser centrais, com uma ênfase am-
pliada na análise do “princípio de diferença” e de
seus desdobramentos para a justiça. Esse princí-
pio é fundamental para a noção de equidade em
Rawls. É por meio dele que se define que as desi-
gualdades só se justificam quando forem vantajo-
sas para aqueles que estão em posição menos fa-
vorável. O princípio da diferença parte do pressu-
posto de que ninguém “merece” um ponto de par-
tida favorável, mas as diferenças não podem ser
simplesmente ignoradas (RAWLS, 2008, p. 121-
2)12. Fazem parte do princípio da diferença, sem
que coincidam completamente, os princípios de
reparação, de reciprocidade e de fraternidade. Um
exemplo deste último seria, justamente, a família,
em uma concepção idealizada que se realizaria
“quase sempre na prática”. Nela, os indivíduos
recusar-se-iam a ganhar, “a não ser que possam
fazê-lo de modo a promover os interesses dos
demais” (idem, p. 126). Nesse, como em outros
momentos, Rawls sustenta uma concepção idea-
lizada da família, destacando o altruísmo e silen-
ciando sobre a ausência de reciprocidade nas re-
lações familiares.
O segundo aspecto desse núcleo teórico inici-
al, aquele que mais interessa a este artigo, está
presente nos conceitos de “posição original” e “véu
da ignorância”. A partir das críticas a Uma teoria
da Justiça, as discussões presentes em O libera-
lismo político representariam um recuo nos argu-
mentos de Rawls fundados nesses conceitos, sem
que, no entanto, as noções de imparcialidade e
neutralidade deixassem de ser valores centrais à
teoria da justiça. Em conjunto com os dois princí-
pios da justiça, a “posição original” faz parte da
defesa da “equanimidade decorrente da ignorân-
cia” (KOLM, 2000, p. 211). É, provavelmente,
sua formulação de maior impacto, mas também a
fonte dos principais problemas de sua teoria quan-
do se considera que existe uma correspondência
entre a defesa da imparcialidade presente na posi-
ção original e a naturalização de valores e pers-
pectivas hegemônicas, ocultos sob a suspensão
dos interesses e das especificidades (YOUNG,
1990).
A oposição entre auto-interesse e senso públi-
co de justiça precede a defesa da justiça social
como “equilíbrio apropriado entre exigências
conflitantes” (RAWLS, 2008, p. 12). A ausência
de acordo equivale ao egoísmo generalizado (idem,
p. 165), enquanto a posição original configura, na
situação contratual, um “procedimento equitativo”
do qual derivam os princípios justos. É indispen-
sável que esse procedimento anule as contingên-
cias específicas “que geram discórdia entre os
homens”. O “véu da ignorância” é, assim, o dis-
positivo que permite que os indivíduos estejam
em uma situação de igualdade hipotética, que neu-
traliza “os acidentes da dotação natural e das con-
tingências de circunstâncias sociais como fichas
na disputa por vantagens políticas e econômicas”
(idem, p. 18), anulando as arbitrariedades. A ig-
norância sobre sua própria posição e sobre as van-
tagens e desvantagens a ela relacionadas teria duas
funções centrais: restringir os argumentos, que
não podem então ser fundados em interesses, la-
ços afetivos e inclinações individuais; levar os in-
divíduos a assumir o “ponto de vista de qualquer
12  Nesse ponto, Rawls refere-se à família em um argumen-
to que confronta diretamente a lógica meritocrática e explicita
uma das concepções de família presentes em sua obra, a de
que a família pode ser um empecilho à igualdade de oportu-
nidades: “é problemática a situação de saber se merecemos
o caráter superior que nos possibilita fazer o esforço de
cultivar nossas capacidades, pois esse caráter depende, em
grande parte, de circunstâncias familiares e sociais afortu-
nadas no início da vida, pelas quais não temos nenhum
crédito” (RAWLS, 2008, p. 124).
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pessoa selecionada ao acaso”: “como as diferen-
ças entre as partes lhes são desconhecidas, e to-
dos são igualmente racionais e estão situados de
forma similar, cada qual é convencido pelos mes-
mos argumentos” (idem, p. 169). A falta de infor-
mações sobre o que singulariza os indivíduos – e
o fato de que as informações relevantes sejam
sempre as mesmas – é o que garante que os prin-
cípios escolhidos serão sempre os mesmos. Isso
impediria simultaneamente a busca pelo auto-in-
teresse e a interferência de preconceitos, como
os de raça e sexo. Como desconhecem as
consequências que os princípios acordados po-
dem ter sobre sua própria situação, indivíduos
morais e racionais escolherão princípios cujas
consequências estejam dispostos a aceitar, sejam
quais forem suas situação e posição.
Na posição original, os indivíduos conhecem,
assim, apenas “fatos genéricos acerca da socie-
dade humana”, leis e teorias gerais (políticas, eco-
nômicas e psicológicas) que possam garantir uma
cooperação social estável. No entanto, “ninguém
sabe qual é seu lugar na sociedade, classe nem
status social; além disso, ninguém conhece a pró-
pria sorte na distribuição dos dotes e das capaci-
dades naturais, sua inteligência e força, e assim
por diante. Ninguém conhece também a própria
concepção de bem, as particularidades de seu pro-
jeto racional de vida, nem mesmo as característi-
cas especiais de sua psicologia, como sua aver-
são ao risco ou sua tendência ao otimismo ou ao
pessimismo. Além do mais, presumo que as par-
tes não conhecem as circunstâncias de sua pró-
pria sociedade. Isto é, não conhecem a posição
econômica ou política, nem o nível de civilização
e cultura que essa sociedade conseguiu alcançar.
As pessoas na posição original não sabem a qual
geração pertencem” (ibidem).
Quando discute a justiça intergeracional, já
mencionada antes neste artigo, Rawls convida o
leitor a “supor que as partes são chefes de
família13 e que têm, em virtude disso, o desejo de
promover o bem-estar de pelo menos seus des-
cendentes imediatos” (idem, p. 156). Ao mesmo
tempo, pressupõe que as partes, na posição origi-
nal, não têm laços fortes de sentimentos e são
mutuamente desinteressadas. A ausência de infor-
mações sobre si e sobre os demais cria uma cir-
cunstância em que cada indivíduo vê restrita sua
possibilidade de defender os próprios interesses
ou de sacrificar seus interesses em benefício dos
outros (idem, p. 157).
A posição de Susan Okin, como se disse an-
tes, acomoda-se em larga medida aos pressupos-
tos da teoria da justiça em Rawls. Isso se dá, so-
bretudo, porque ela concorda com a conexão fei-
ta por Rawls entre a abstração das particularida-
des dos indivíduos na posição original, gerando
uma posição simétrica que, então, formalizaria a
“convicção refletida de que, em matéria de justiça
política básica, os cidadãos são iguais em todos
os aspectos relevantes” (RAWLS, 2003, p. 25).
Para a autora, o problema na abordagem de Rawls
está no fato de que ignora a estrutura de gênero e
as injustiças na família. A suposição de que os
indivíduos na posição original sejam “chefes de
família”, para Okin, não é reveladora de proble-
mas estruturantes no recurso à “posição original”.
Pelo contrário, a autora entende que esta suposi-
ção contradiz outra, que deve ser preservada: a de
que nessa circunstância contratual os indivíduos
ignoram seu sexo e outras características indivi-
duais. Descartado o problema de que os indivídu-
os são caracterizados como “chefes de família”,
Okin entende que os princípios de justiça de Rawls
são capazes de expressar e potencialmente garan-
tir a igualdade entre os indivíduos. Aplicados à
estrutura de gênero e à família, potencializariam
transformações importantes (OKIN, 1989b, p.
235).
Nessa argumentação, a consideração das
especificidades produziria critérios orientados pelo
auto-interesse e pelos conflitos entre as diferen-
tes inclinações dos indivíduos. Suspensas essas
especificidades, seria possível atingir hipotetica-
mente princípios universais, destituídos das arbi-
trariedades derivadas da consideração da posição
de indivíduos específicos. Esses princípios seri-
am, então, definidos a partir da posição de qual-
quer um, isto é, dos interesses que serviriam a
cada um de nós, homens ou mulheres, brancos
ou negros, adultos ou crianças, heterossexuais ou
homossexuais, amantes de Mozart ou das músi-
cas mais tocadas na rádio local de maior sucesso.
Assim, ao mesmo tempo em que Okin sustenta
que a desconsideração das perspectivas das mu-
lheres e das crianças leva a uma análise que silen-
cia sobre a justiça na família (porque leva a en-
xergar a família a partir da posição dos “chefes de13  No original, “heads of families”.
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família”), vê a suspensão do sexo dos indivíduos
na posição original como recurso epistemologica-
mente adequado, que se desdobra em garantias
políticas e, potencialmente, na igualdade entre os
sexos.
A defesa que Susan Okin faz do artifício da
“posição original” inclui, centralmente, o entendi-
mento de que a suspensão das especificidades
permite a empatia e a abertura para os pontos de
vista dos outros (OKIN, 1989a, p. 101). A “posi-
ção original” seria palatável à crítica feminista
porque não existe um vínculo necessário entre a
imparcialidade que esse recurso permitiria e a
racionalidade como base para a ação. Ainda que a
linguagem da escolha racional, como caracteriza-
da pela autora, e as noções kantianas de razão e
autonomia estejam presentes em Rawls, a
racionalidade não seria, para esse autor, suficien-
te para sustentar a teoria da justiça. A ausência
dos próprios interesses equivaleria, nos argumen-
tos assumidos por Okin, à consideração da posi-
ção social dos outros indivíduos, fundada na
empatia. Pode-se assumir, com a autora, que a
suspensão dos interesses, exigida pela posição
original, exclui comportamentos estratégicos ori-
entados para sua consecução. O único interesse
seria, portanto, o de minimizar os riscos de en-
contrar-se em desvantagem, uma vez estabeleci-
dos os critérios de justiça – já que não conheço
minha posição social e minhas características in-
dividuais. O problema na crítica de Okin é que ela
desconsidera que, suspensas as especificidades,
os atores na posição original são réplicas de um
mesmo indivíduo abstrato, dotado de racionalidade
e autonomia, mas despido das características que
o identificariam socialmente.
O princípio da diferença e a posição original
imporiam, segundo Okin, a empatia e a conside-
ração das diferenças, mesmo que a linguagem
racionalista kantiana de Rawls não lhe permita
assumir ou dar-se conta disso. Nesse aspecto, a
crítica de Okin é bastante peculiar. Ela ressalta o
que estaria potencialmente presente na obra de
Rawls, mesmo que o autor não tenha escolhido
desenvolvê-la nesse sentido. Por isso, vê como
incongruências as tensões entre a negligência da
justiça na família e a consideração das famílias
justas como base para a estabilidade da sociedade
bem ordenada, de um lado, e entre a linguagem
racionalista e o entendimento, que atribui a Rawls,
de que o desenvolvimento do senso de justiça de-
pende de laços e sentimentos, de outro (OKIN,
1989b, p. 238). Apoiando-se em afirmações de
Rawls sobre a continuidade entre senso de justiça
e humanidade (RAWLS, 2008, p. 603) e, sobre-
tudo, no entendimento de que o desenvolvimento
moral depende do amor, da confiança e da afei-
ção, Okin coloca a empatia no centro da teoria da
justiça. Os fatos de que o “amor à humanidade”14
tenha sido, historicamente, um ideal ao mesmo
tempo abrangente e excludente e de que a afeição
mencionada por Rawls ao discutir os estágios do
desenvolvimento moral esteja atada a uma con-
cepção evidentemente romantizada da família, são
silenciados (no primeiro caso) ou entendidos como
problemas que podem ser neutralizados (no se-
gundo). Como não percebe essas tensões como
reveladoras de problemas estruturais nas concep-
ções assumidas por Rawls, a “posição original”
continua a ser, apesar delas, defendida como um
ponto de vista moral adequado: “Rawls não se
considera como alguém que segue esse caminho,
acreditando que ele levaria ao utilitarismo clássico
e não aos dois princípios de justiça. Mas, segun-
do defendo, porque ele reduz o conhecimento
daqueles que participam da posição original ao
ponto de não poderem empregar a razão
probabilística e não poderem ser vistos como as-
sumindo riscos, Rawls tem que sustentar sua po-
sição na empatia, na benevolência e na preocupa-
ção igualmente com os outros e consigo mesmo,
para que os pares cheguem aos princípios que
escolhem, especialmente o princípio da diferen-
ça” (OKIN, 1989b, p. 243).
A leitura que faz de Rawls serviria, assim, para
sustentar sua crítica à dicotomia entre “ética do
cuidado” e “ética da justiça”. A combinação entre
imparcialidade e benevolência forçaria as pesso-
as, na posição original, a levar em conta o bem
dos outros, a colocar-se na posição de todos os
outros. A necessidade de levar em conta o ponto
de vista dos menos favorecidos demandaria a ca-
pacidade de ouvir os outros, levá-los em conside-
ração. Mas isso não restringiria os princípios de
justiça daí provenientes ao âmbito do cuidado ou
da ética relacional, no sentido definido por Carol
Gilligan e Nel Nodding, mencionadas por Okin,
em sua caracterização de uma ética fundada no
“feminino”. De um lado, não haveria, inclusive
14  No original, “love of mankind”.
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nas entrevistas em que se baseia o trabalho de
Gilligan, evidências suficientes de que a moralidade
das mulheres tende a ser mais particularista e
contextual. De outro, ao valorizar os sentimen-
tos, o cuidado e a preocupação com o outro, ven-
do-os como essenciais à formulação de princípi-
os de justiça, Okin não está advogando pela subs-
tituição desses princípios pelo pensamento
contextual, fundado no cuidado. O problema não
estaria nos princípios ou regras per se, mas em
como se chega a eles. Se os princípios de justiça
não forem fundados no desinteresse mútuo e no
afastamento em relação aos outros, “mas na
empatia e no cuidado com os outros”, com aten-
ção às diferenças, “dificilmente levarão a regras
destrutivas, que tenham consequências trágicas
quando aplicadas àqueles que amamos” (idem, p.
247). Os princípios de justiça em Rawls seriam
desse último tipo.
Assumindo outro rumo, e deixando de lado o
esforço de Okin para situá-la diferentemente de
como foi apresentada pelo próprio Rawls, a teoria
da justiça exige que a perspectiva assumida coin-
cida com a posição de “cidadania igual e dos di-
versos níveis de renda e riqueza” (RAWLS, 2008,
p. 118). Como exceção, Rawls considera situa-
ções em que outras posições deveriam ser leva-
das em conta. Curiosamente, as “características
naturais físicas” que implicam em desigualdades,
entre as quais as diferenças entre os sexos, cons-
tituem posições relevantes quando fundamentam
direitos básicos desiguais. Essa desigualdade só
se justifica, então, de acordo com o “princípio de
diferença”, se for “vantajosa para as mulheres e
aceitável do ponto de vista delas” (ibidem). O au-
tor deixa claro, no entanto, que as desigualdades
multiplicam as posições, complicam a aplicação
dos dois princípios da justiça e raramente trazem
vantagens para os menos favorecidos. Deve-se,
portanto, trabalhar com o menor número possí-
vel de posições relevantes, isto é, com posições
que correspondam a um “ponto de vista geral”,
levando em conta “os interesses de todos, pois
todos são cidadãos iguais e têm seu lugar na dis-
tribuição de renda e riqueza ou no âmbito das ca-
racterísticas naturais fixas em que se baseiam as
distinções” (idem, p. 119). Pode-se, em um es-
forço interpretativo oposto ao de Okin – e que
exige bem menos de quem o impetra – assumir,
com Serge-Cristophe Kolm (2000, p. 235), que
“os indivíduos na posição original são todos idên-
ticos”.
IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A ADESÃO AOS
VALORES LIBERAIS E A (DES)CONSI-
DERAÇÃO DAS PERSPECTIVAS DAS MU-
LHERES
O que fica de fora da análise de Susan Okin é
o problema da dominação. Pode parecer um
contrassenso dizer isso de uma autora que apre-
senta preocupações e análises fundamentais so-
bre as desigualdades de gênero na família e as
relações de opressão em comunidades e tradições
culturalmente identificadas. Mas ao assumir que
o artifício da “posição original” é adequado por-
que permite, às partes, pensar a partir da posição
de qualquer outro indivíduo, Okin rejeita algo que
está presente, mesmo que marginalmente, na obra
do próprio Rawls: a disputa e os conflitos quanto
a posições, bens (tangíveis e intangíveis) e visões
de mundo. A idéia de que, se os indivíduos fossem
iguais, seriam estes os princípios de justiça acor-
dados esbarra em um problema efetivo, que con-
siste no fato de que eles não ocupam posições
iguais nos contextos sociais concretos aos quais
ambos referem-se, as sociedades liberais contem-
porâneas. E por mais que a “posição original” seja
uma abstração, a suspensão das especificidades e
das hierarquias pode servir, justamente, para ocul-
tar aspectos centrais – e concretos – das desi-
gualdades que se pretende superar.
A pergunta que levaria os indivíduos à refle-
xão e, potencialmente, à empatia, na teoria da jus-
tiça em John Rawls – “o que é o bem para cada
um e para todos os seres humanos cuja sociedade
será governada por esses princípios?” (OKIN,
1989b, p. 72) – não pode, de fato, ser feita a par-
tir de um lugar isento das inflexões que as trajetó-
rias, interesses e visões de mundo imprimem ao
olhar que lançamos à nossa própria posição, como
indivíduos, e à dos demais. O problema não é,
portanto, o caráter ficcional da “posição original”.
É, diferentemente, saber se é desejável que essa
ficção oriente, normativamente, o debate sobre
justiça e se ela permite uma compreensão das re-
lações sociais e de poder adequada para a produ-
ção de uma sociedade mais justa e, dentro do nosso
enfoque, menos opressiva para as mulheres. Em
sua crítica aos comunitaristas, Susan Okin afir-
ma que as teorias da justiça que dependem das
tradições e dos significados compartilhados não
são capazes de lidar adequadamente com o pro-
blema da dominação. Isso se daria, especialmen-
te, por serem fundadas em alguns pontos de vis-
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ta, mais do que em outros (idem, p. 69). Essa
preocupação da autora poderia ser estendida à dis-
cussão sobre a teoria da justiça em Rawls. Levan-
do em conta as formas de dominação e opressão
que constituem as hierarquias em contextos con-
cretos, é possível sustentar que os pontos de visa
de cada um e de todos não estão em condições
iguais para se fazer ver e se fazer valer e, em es-
pecial, para que sejam compreendidos como re-
presentativos de posições socialmente relevantes.
Nas palavras de Iris Marion Young (1990, p.
4), “se a teoria é verdadeiramente universal e in-
dependente, não pressupondo quaisquer situações
sociais, instituições ou práticas particulares, en-
tão ela é simplesmente abstrata demais para ser
útil para a avaliação das instituições e práticas exis-
tentes”. Para que seja útil para avaliar os graus de
justiça e injustiça, “deve conter premissas subs-
tantivas sobre a vida social, que normalmente de-
rivam, explícita ou implicitamente, do contexto
social atual em que a teorização se situa”. Assim
como a teoria da justiça proposta por John Rawls
é, ela mesma, situada social e historicamente, as
posições representativas que tomam parte da si-
tuação original do contrato não são puras abstra-
ções. O fato de que as partes na “posição origi-
nal” sejam “chefes de família”, em Teoria da Jus-
tiça, não é um equívoco que nega uma moldura
teórica que, de outro modo, seria verdadeiramen-
te capaz de colocar-se de um ponto de vista uni-
versal. Revela, diferentemente, que este, assim
como outros aspectos das relações de poder efe-
tivas, constitui premissas para a ordem social des-
crita e desejada, mesmo quando elas não são cla-
ramente enunciadas. Ainda que não seja possível
desenvolver essa discussão adequadamente den-
tro dos limites deste artigo, é preciso destacar que
os conflitos quanto às posições capazes de se fa-
zer ver e se fazer valer não existem apenas quan-
do as hierarquias são visíveis e os argumentos
para a manutenção de alguns indivíduos em con-
dição de subordinação são explicitados, como no
recurso às tradições culturais e religiosas, discu-
tido por Okin na crítica aos comunitaristas e
multiculturalistas. A universalidade, a imparciali-
dade e a neutralidade contêm posições que podem
não ser reconhecidas enquanto tal justamente por-
que elas são o desdobramento de valores e nor-
mas hegemônicas. A naturalização da dominação,
materializada em estruturas sociais específicas,
permite apresentar como neutros os valores que a
sustentam.
Neste ponto, o problema da dominação pode
ser abordado sob dois aspectos: as bases históri-
cas liberais do feminismo e a consideração das
perspectivas “femininas”. Pode-se assumir que o
liberalismo engendrou, historicamente, o feminis-
mo tal como o conhecemos. Esta afirmação, em
sua generalidade, não pretende oferecer respos-
tas para a complexidade da estrutura de gênero
nas sociedades contemporâneas ou congelar, nesta
herança, um conjunto variado de empreitadas te-
óricas realizadas em diferentes momentos. Indi-
ca, apenas, que a noção liberal de indivíduo e a
conexão entre os valores liberais da igualdade, da
liberdade e da universalidade são um marco rele-
vante a partir do qual se estabeleceram críticas e
lutas, entre elas as das mulheres. Historicamente,
a afirmação de que todos são iguais e que as nor-
mas sociais vigentes devem ser um desdobramento
dessa igualdade permitiu, ao mesmo tempo, as lutas
em busca de sua realização e a ocultação de for-
mas efetivas de opressão e marginalização que
permanecem acomodadas a princípios normativos
universais. A obra de Rawls pode ser vista como
uma resposta a essa situação, no contexto do
Welfare State norte-americano e europeu – o prin-
cípio da diferença procura estabelecer a equidade
de oportunidades e parte, justamente, do reconhe-
cimento de que, deixados à própria sorte, os indi-
víduos padeceriam das vantagens e desvantagens
que sua posição social, familiar e características
“naturais” os impõem. Em outras respostas, no
entanto, ressalta-se justamente que a tensão entre
a igualdade formal e os privilégios sistemáticos é
estruturante das sociedades capitalistas liberais.
Para confrontá-la, seria preciso expor os limites
do próprio liberalismo e o fato de que as relações
de trabalho e as relações familiares, para citar ape-
nas dois exemplos, são núcleos de reprodução das
desvantagens de grupos sociais específicos, como
as mulheres. Ao contrário da expectativa de Okin
de que a pressuposição da igualdade (o se todos
fossem iguais) é adequada para a produção de uma
sociedade que supere o gênero, parece mais ade-
quada a compreensão de que tratar as pessoas
“simplesmente como pessoas” pode colaborar
para a reprodução e naturalização das desigualda-
des, entre elas as de gênero. A democracia teria,
assim, que ser reconceitualizada com as diferen-
ças sexuais em mente (PHILLIPS, 1991).
Isso nos leva ao segundo ponto, com o qual
este artigo se encerra. Susan Okin levanta ques-
tões relevantes para a teoria política feminista quan-
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do defende que a oposição entre “ética do cuida-
do” e “ética da justiça” deve ser superada (OKIN,
1989b). Para ela, a suspensão dos vieses decor-
rentes dos afetos e das características de cada
um não se opõe à empatia e ao cuidado. Imparci-
alidade, empatia e consideração das diferenças
poderiam, assim, fazer parte de uma mesma for-
mulação teórica. A adesão normativa aos valores
liberais da imparcialidade e da universalidade im-
pede, no entanto, como se disse acima, o trata-
mento adequado das formas efetivas de domina-
ção. O lugar social a partir do qual se constituem
visões legitimamente tomadas como “imparciais”
pode determinar quem será objeto de empatia,
quem será estigmatizado e quem será silenciado.
Do mesmo modo, procedimentos supostamente
imparciais podem silenciar sobre os critérios que
definem quem será, de fato, levado em conside-
ração, e por quais razões15. O ponto de vista uni-
versal e imparcial não é apenas impossível de ser
atingido – por expressar, sempre, perspectivas
situadas em relação a contextos e demandas soci-
ais concretas –, é, também, indesejável porque dá
suporte à idéia de Estado neutro, legitima a autori-
dade burocrática e as hierarquias nos processos
decisórios e, o que contém as duas afirmativas
anteriores, reforça a opressão ao apresentar o
ponto de vista dos grupos privilegiados como uni-
versal (YOUNG, 1990)16.
A crítica de Okin pode permitir, apesar dessas
deficiências, a superação do contraponto ingênuo
entre vozes “femininas” e “masculinas” nas análi-
ses sobre os contextos de interação e deliberação
em que os critérios de justiça são produzidos. A
crítica ao apagamento das perspectivas das mu-
lheres não corresponde, neste artigo e na obra de
Okin, à compreensão de que existem experiênci-
as femininas fundadas em uma ética alternativa
(por serem femininas) e descoladas dos valores
da dominação (por sua condição histórica de su-
bordinação). Em suas análises da família, mas
especialmente em sua crítica ao multiculturalismo,
a autora trata brevemente do problema da
internalização de valores e da “internalização da
subordinação” (OKIN, 1999, p. 128). Autores
como Pierre Bourdieu (2007) e Catharine
Mackinnon (1989), por caminhos bastante diver-
sos, permitem desdobrar as preocupações presen-
tes em Okin. Neles, o contraponto entre univer-
salidade e especificidade (cultural, mas também
de gênero) parece ser superado em abordagens
que enfocam os mecanismos de constituição das
identidades a partir de valores, gostos e distinções
moldados pelas relações sociais de dominação. Na
família, a estrutura de gênero, fundada na divisão
sexual do trabalho, organiza a opressão, bloqueia
as oportunidades das mulheres, e participa da pro-
dução dos afetos, das sensibilidades e de auto-
imagens que certamente não se reduzem à
dualidade entre dominador e dominado.
De um lado, assim, a abstração das
especificidades dos indivíduos não constitui, se-
gundo a posição assumida neste artigo, um recur-
so adequado para a definição dos critérios que
permitirão distinguir entre o justo e o injusto e
superar as injustiças de gênero. Por outro lado, a
consideração das diferentes perspectivas não está
livre de problemas. O “resgate” da experiência
feminina envolve a atenção às especificidades que
se produziram nessas situações sociais concretas,
em meio a relações de poder que constituem as
identidades dos indivíduos, ainda que não as es-
gotem. O destaque dado por Susan Okin aos sen-
timentos e à empatia, levados ao centro da análise
das interações que definirão critérios adequados
de justiça, não constitui, assim, uma alternativa à
artificialidade que advém da suspensão das rela-
ções de poder pelos dispositivos teóricos da justi-
ça rawlsiana. Em outras palavras, a manutenção
do recurso à “posição original” como ponto de
vista moral adequado impede a consideração efe-
tiva das especificidades porque neutraliza os con-
flitos presentes na interação entre os diferentes
indivíduos, transformando seus interesses e pers-
pectivas em posições empaticamente apreendidas
por um sujeito universal. Além disso, enfraquece
a crítica à visão idílica das relações familiares por
acomodar-se a outra idealização: a de que é possí-
vel definir critérios para a superação das injusti-
ças de gênero a partir de um ponto de vista uni-
versal e imparcial, que seria capaz de levar em
conta, igualmente, os diferentes pontos de vista
que se afirmam (ou são silenciados) em meio a
relações assimétricas de poder.
15  Para uma análise do impacto da adesão ao valor da
imparcialidade para a representação da pluralidade social
nos meios de comunicação, ver Miguel e Biroli (2009).
16  Okin (1989b, p. 247) opõe-se explicitamente a esses
argumentos, em uma breve menção ao artigo de Iris Marion
Young que deu origem ao quarto capítulo do livro Justice
and the Politics of DConseifference, intitulado “The ideal
of imparciality and the civic public”.
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ABSTRACTS
FEMINISM, HISTORY AND POWER
Céli Regina Jardim Pinto
This article is divided into two parts, each of which has its distinct and specific objectives. In the first
part, I will perform a general reconstruction of the history of feminism, situating the movement
within the larger process of modernity: my goal, in doing so, is precisely to put together a scenario
which enables us to understand the movement as a force field shaping the latter decades of the 20th
Century and the first few years of the 21st Century. In the second part, I look at a theoretical issue
dealing with the relationship between women and power, in order to discuss the problem in both its
specificities and the way in which it interacts with the complexity of struggles for power, particularly
those pertaining to the realm of the political. I conclude by asserting the need to build a program for
women’s inclusion in political life which cannot be understood as the mere elaboration of material for
political education or publicity campaigns, but rather, as a program to encourage women to make
their voices heard, building spaces where they can speak up and out
KEYWORDS: feminist movement; history of feminism; power; women; politics.
*     *     *
SOCIAL PERSPECTIVES AND SYMBOLIC DOMINATION: WOMEN’S POLITICAL
PRESENCE, IN IRIS MARION YOUNG AND PIERRE BOURDIEU
Luis Felipe Miguel
This article looks at women’s political participation and presence within political power. In this regard,
we discuss the tension between the emancipatory potential offered by incorporation of multiple
perspectives into political debate and the reproductive action of the field. Starting from a look at causes
that, in our view, may be responsible for the relative absence of women in decision-making circles and
for their alleged “lack of interest” in politics, we discuss perspectives that are, in one way or another,
geared toward solving (improving) this situation. The article is organized into three sections. In the first,
we defend the position that a more promising way to justify the need for women’s presence is offered
by understanding that spaces of deliberation should house a plurality of relevant social perspectives – a
concept that can be most clearly associated with the work of the U.S. political theoretician, Iris Marion
Young. In the second section, we discuss some of the problems contained within this concept, most
particularly, a certain naiveté present in the ideal that derives from it: the creation of a pluralist discussion
and decision-making spaces resulting from electoral quotas. We use the notion of “field”, taken from
Pierre Bourdieu’s work, in order to cleanse Young’s ideas of such naiveté. Within the third section, we
introduce an additional element: Nancy Fraser’s distinction between “affirmative” and “transforming”
policies. As preliminary conclusions, we end with an evaluation of the limitations and potentials of a
politics based on the defense of increased presence of “social perspectives”.
KEYWORDS: social perspectives; political field; political representation; Iris Marion Young; Pierre
Bourdieu.
*     *     *
GENDER AND FAMILY IN A JUST SOCIETY: ADHERENCE TO AND CRITIQUE OF
IMPARTIALITY IN THE CONTEMPORARY DEBATE ON JUSTICE
Flávia Biroli
This article analyzes debates on justice and their implications for feminist critique. Our focus is on
discussions of the need for an impartial point of view for producing criteria of justice, as they emerge
from the works of John Rawls and Susan Okin. Okin’s critique, as well as her adherence to Rawl’s
perspective, defends conciliating impartiality and feminist critique, in search of fairer gender relations.
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In Rawls, justice depends on the suspension of interests and affects linked to individuals’ different
positions within the social structure and their mutual possibilities to lay self-interest aside, together
with (lack of) knowledge of each one’s own position. For Okin, recourse to impartiality does not
exclude empathy, the consideration of difference and care for others. Expounding these positions,
the article offers a critical discussion of the value of impartiality and concludes that adherence to
liberal premises restricts the potential of a feminist critique of justice.
KEYWORDS: Justice; gender; family; liberalism; feminist theory.
*     *     *
THE MOVEMENT AND FEMINIST THEORY: IS IT POSSIBLE TO RECONSTRUCT
FEMINIST THEORY BEGINNING FROM THE GLOBAL SOUTH?
Marlise Matos
Taking Nancy Fraser’s theoretical trajectory as my point of departure, this text takes recent paths in
feminist theory as emblematic in the elaboration of a vigorous theoretical and analytical framework
for the development of contemporary feminist theories and theories of justice. Yet the latter have
been anchored in the hegemonic considerations of the global North. In this regard, Fraser, as a
theoretician from the United States, has developed her thought at a certain distance from the most
recent agendas of global feminism (and in particular, from the feminisms of the South) and thus, her
reflections show an excessive bias “from a Western perspective”. This perception leads me back to
the critique of studies done in the Anglo-Saxon tradition, particularly through C. T. Mohanty’s
contributions in this vein. Lastly, I propose the experience of a “fourth wave” in feminist movements
and studies in Brazil and Latin America, through feminist circuits of dissemination that operate via
horizontal feminist currents – Black, academic, lesbian, male, etc.
KEYWORDS: Feminist movement and theory; justice; political participation; transversality; gender
intersectionality.
*     *     *
ON THE MEANINGS OF FREEDOM AND PROPERTY: A FEMINIST REVISION OF LOCKE,
IN LIGHT OF SOME PRESENT-DAY DILEMAS
Alejandra Ciriza
Under the light shed by contemporary feminist debates, this article inquires into the meanings of the
idea that the first and foremost property that anyone can have is over his/her body. We also raise
questions regarding the way in which historical and social transformations, as well as frameworks of
understanding marked by languages and cultures, leave their imprint on concepts. In this endeavor,
we attempt to explain why the gaze from the present, when projected back over the 17th Century
and particularly toward Locke’s philosophy – object of special attention here – tends to privilege
certain reading traditions over others. The questions that underlie our interest in Locke’s philosophy
are not only linked to a concern for feminist and Latin American readings of the Western philosophical
tradition, but more specifically, to the relations between the body and politics and the conditions that
make it possible to return, today, to the argument on ownership of the body and some of Locke’s
formulations on property over one’s own self, in debates on women’s right to make decisions, as
embodied subjects. We seek to establish conceptual precision regarding notions of property and
freedom in Locke’s work, as well as attempting to establish how the latter is put to use today, and
what pitfalls are produced when arguments are made using the notion of ownership of the body in
relation to women’s rights and freedoms. This includes issues of deciding how to use one’s body in
the terrain of sexuality, reproductive capacity and other matters in which reference is made to the
right to act in consent, such as the exercise of prostitution, surrogate pregnancy etc.
KEYWORDS: John Locke; freedom; property; liberalism; feminist theory.
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RESUMES
FÉMINISME, HISTOIRE ET POUVOIR
Céli Regina Jardim Pinto
Cet article est divisé en deux parties, chacune avec des objectifs distingués et spécifiques: dans la
première partie, je ferai une reconstruction, en termes très généraux, de l’histoire du féminisme, en
plaçant le mouvement dans le plus grand processus de la modernité ; mon objectif en faisant ça,
c’est justement de composer le scénario qui permet de comprendre le mouvement comme partie du
champ de forces qui a formaté les dernières décennies du XX siècle et les premières années du XXI
siècle. Dans la deuxième partie, je travaillerai avec une question théorique sur la relation entre la
femme et le pouvoir, avec l’objectif de discuter le problème en prennant ses spécificités et aussi la
façon dont il interagit dans la complexité de la lutte pour le pouvoir et surtout, de la lutte politique. Je
conclus avec l’affirmation de qu’il faut absolument construire un programme d’inclusion des femmes
dans la vie politique, ce qui ne peut pas être compris seulement comme une élaboration de campagnes
publicitaires, mais en réalité , comme un programme pour donner la parole aux femmes, pour contruire
des espaces pour que elles puissent en parler.
MOTS-CLES: mouvement féministe; histoire du féminisme; pouvoir; femmes; politique.
*     *     *
PERSPECTIVES SOCIALES ET DOMINATION SYMBOLIQUE: LA PRÉSENCE
POLITIQUE DES FEMMES ENTRE IRIS MARION YOUNG E PIERRE BOURDIEU
Luis Felipe Miguel
Cet article parle de la participation politique des femmes et leur présence dans le pouvoir politique.
Dans ce thème, on discute la tension entre le potentiel d’émancipation promis par l’incorporation de
multiples perspectives au débat politique et l’action reproductrice du domaine. En partant des cau-
ses, qu’à notre avis, sont responsables par la relative absence de femmes des cercles de décision et
pour leur « désentérêt » par la politique ; nous discutons les perspectives orientées, d’une façon ou
d’une autre, pour la solution (amélioration) de cette situation. L’article s’organise en trois parties.
Dans la première, on défend l’avis de que la voie la plus prometeuse pour justifier la nécessité de la
présence des femmes, passe par la comprehension de que les espaces de délibération doivent loger
une pluralité de perspectives sociales pertinentes – un concept associé, surtout, à l’oeuvre de la
théoricienne américaine Iris Marion Young. Dans la deuxième partie, on discute quelques problèmes
de ce concept, particulièrement, une certaine naïveté qui marque un idéal dérivé à partir de lui : la
génération d’un espace pluriel de discussion et de prise de décisions en fonction de l’adoption de
quotas électoraux. On utilise le concept de « domaine », extrait de l’oeuvre de Pierre Bourdieu, pour
dépurer les idées de Young sur cette naïveté. Dans la trosième partie, on introduit un élement de
plus : la distinction, présentée par Nancy Fraser, entre « politiques affirmatives » et « politiques de
transformation ». Il en résulte, de façon préliminaire, avec un équilibre des limites et des potentialités
d’une politique basée sur la défense de l’ampliation de la présence de « perspectives sociales ».
MOTS-CLES: perspective sociale; domaine politique; représentation politique; Iris Marion Young;
Pierre Bourdieu.
*     *     *
GENRE ET FAMILLE DANS UNE SOCIÉTÉ JUSTE : ADHÉSION ET CRITIQUE À
L’IMPARTIALITÉ DANS LE DÉBAT CONTEMPORAIN SUR LA JUSTICE
Flávia Biroli
L’article analyse le débat sur la justice et ses implications pour la critique féministe. L’accent est mis
sur la discussion sur la nécessité d’un point de vue impartial pour la production de critères de justice
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dans les oeuvres de John Rawls et Susan Okin. La critique et l’adhésion d’Okin à l’approche de
Rawls impliquent la défense, par l’auteur, de la conciliation entre l’appel à l’impartialité et la critique
féministe, à la recherche de relations de genre plus justes. Chez Rawls, la justice dépend de la
suspension d’intérêts et affections liées aux différentes positions des individus dans l’estructure
sociale et du désentérêt mutuel, ainsi que le manque de connaissance de leur propre position. Pour
Okin, l’utilisation de l’impartialité n’exclut pas l’empathie, la considération des différences et le soin
avec les autres. Exposées ces positions, l’article discute critiquement la valeur de l’impartialité et
conclut que l’adhésion aux buts libéraux limite le potentiel d’une théorie féministe de la justice.
MOTS-CLES: justice; genre; famille; libéralisme; théorie féministe.
*     *     *
LE MOUVEMENT ET LA THÉORIE FÉMINISTE : SERAIT-IL POSSIBLE DE
RECONSTRUIRE LA THÉORIE FÉMINISTE À PARTIR DU SUD GLOBAL ?
Marlise Matos
En partant de la trajetoire théorique de Nancy Fraser, le texte reprend la récente évolution de la
théorisation féministe autant qu’emblématique de l’élaboration d’une étude théorique et analytique
de souffle dans les démarches des théories contemporaines de la justice et du féminisme, ancré
cependant, sur des considerations monopolisées par le Nord global. Il y a, dans ce sens, un
« eloignement » de la théorie américaine par rapport aux agendas les plus récents du féminisme
mondial (et en particulier ceux des féminismes du Sud), et une réflexion excessivement basée sur un
« regard depuis l’Occident ». C’est à partir de cette constatation que je récupère la critique aux
études de matrice anglo-saxone, à partir de la contribution de C. T. Mohanty. A la fin, je propose
l’expérience d’une « quatrième vague » des mouvements et études féministes au Brésil et en Amérique
Latine, en montrant des circuits de diffusion féministe opérés à partir de différents courants horizontaux
de féminismes – noir, universitaire, lésbien, masculin, etc.
MOTS-CLES: théorie et mouvement féministe; justice; participation politique; transversalité;
intersectionalité de sexes.
*     *     *
SUR LES SIGNIFICATS DE LA LIBERTÉ ET DE LA PROPRIÉTÉ : UNE RÉVISION
FÉMINISTE DE LOCKE À LA LUMIÈRE DE CERTAINS DILEMMES DU PRÉSENT
Alejandra Ciriza
L’article parle des sens de l’idée de que la première propriété d’un individu, c’est son corps, à la
lumière des débats féministes du présent. Le texte s’interroge aussi sur les transformations que les
conditions historiques et sociales et les horizons d’entente, marqués par les langues et par les cultures,
donnent aux concepts, en essayant d’expliquer à quoi se doit la perspective qui se projette du présent
au VII siècle et à la philosophie de Locke – laquelle nous ferons particulièrement réference – et qui
tend à favoriser quelques traditions de lecture sur d’autres. Les questions qui mobilisent l’intérêt par
la philosophie de Locke sont liées pas seulement à la préocupation avec les lectures féministes et
latine-américaines de la tradition philosophique, mais aussi, plus spécifiquement, aux relations entre
le corps et la politique et aux conditions qui font possible, aujourd’hui, le retour de l’argument de la
propriété sur le corps et de quelques formulations de Locke, comme la question de la propriété de soi
– quand est débâté le droit des femmes de décider pour elles mêmes autant qu’individus de corps.
Le texte cherche à préciser en concept les notions de propriété et de liberté dans le travail de
Locke ; il tente d’établir ses usages contemporains, les glissements de sens et les problèmes qui se
produisent quand on argumente en ayant comme base la propriété du corps par rapport aux droits et
libertés des femmes, soit dans les situations d’exercice de la liberté pour décider sur leur propre
